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RESUMO: Objetivo: Identificar e analisar as 
repercussões na mídia brasileira acerca da 
violência obstétrica. Método: Pesquisa qualitativa, 
exploratória em base documental delineada 
pela análise temática. Para o levantamento 
das reportagens foram selecionados como 
fonte três jornais no formato digital de grande 
quantidade de acesso com buscas a partir do 
termo “Violência Obstétrica” sem distinção de 
data de publicação. Resultados: Foi realizada 
a leitura de 230 reportagens, sendo 50 destas 
selecionadas devido à similaridade com o 
objetivo do estudo. Assim, a partir da análise 
temática do conteúdo das reportagens foram 
divididas em seis categorias: 1. Relato, 2. 
Denúncia, 3. Debate, 4. Pesquisa, 5. Política e 
6. Legislação. Conclusões: Conclui-se que as 
reportagens refletem que a violência obstétrica 
tem sido uma constante na realidade brasileira, 
no qual o debate e as reflexões em relação à 
saúde da mulher e da criança durante o parto 
precisam de maiores engajamentos de todos os 
setores da sociedade.
PALAVRAS-CHAVE: Brasil; Meios de 
Comunicação de Massa; Violência Obstétrica.

THE REPERCUSSION OF OBSTETRIC 
VIOLENCE IN THE BRAZILIAN MEDIA

ABSTRACT: Objective: To identify and analyze 
the repercussions in the Brazilian media 
about obstetric violence. Method: Qualitative, 
exploratory research on a documental basis 
delineated by thematic analysis. For the survey 
of reports, three newspapers in digital format with 
a large amount of access with searches based 
on the term “Obstetric Violence” were selected as 
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source, without distinction of publication date. Results: 230 reports were read, 50 of which 
were selected due to the similarity with the objective of the study. Thus, based on the thematic 
analysis of the content of the reports, they were divided into six categories: 1. Report, 2. 
Denouncement, 3. Debate, 4. Research, 5. Policy and 6. Legislation. Conclusions: It is 
concluded that the reports reflect that obstetric violence has been a constant in the Brazilian 
reality, in which the debate and reflections on the health of women and children during 
childbirth need greater engagement from all sectors of society.
KEYWORDS: Brazil; Mass Media; Obstetric Violence.

1 | 	INTRODUÇÃO
A violência obstétrica (VO) vem sendo questionada e debatida nos últimos anos e 

cada vez mais tendo espaço dentro das temáticas das mídias sociais, do meio científico, 
de manifestações de rua e das rodas de conversa. Porém, mesmo diante de todo esse 
progresso a respeito desta temática, essa prática ainda se encontra difícil em desfazer-
se da assistência, tendo em vista de que ainda há muito o que lutar e avançar (SANTOS, 
OLIVEIRA e SOUZAS, 2018).

Entende-se que violência no parto é todo e qualquer procedimento, conduta, ação 
ou descaso de profissionais de saúde em ambientes hospitalares públicos ou privados que 
atinja, direta ou indiretamente, à saúde física e/ou mental da mulher (GUIMARÃES, 2018). 
Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), violência é quando se impõe um nível 
relevante de dor e sofrimento, mas que possam ser evitados. Sendo assim, considera-se 
violência obstétrica como uma forma característica de violência contra a mulher (OMS, 
2014). 

Para a OMS, também é declarada violência obstétrica quando se existe um exagero 
no momento das intervenções, seja por abuso na medicação ou tornando-se um processo 
patológico, na hora do parto de forma em que a mulher não tenha liberdade e capacidade 
para escolher o que é melhor para sua saúde e a do bebê (OMS, 2014). Dentro deste 
contexto, ressalta-se o combate à VO através da humanização da obstetrícia que se 
ampliou pelo país com o passar dos anos, conquistando lugares entre mulheres de classes 
distintas e com enfoque para as mulheres de classe sociais mais baixas (GIACOMINI e 
HIRSCH, 2020).

Em 2011, a Rede Cegonha (Portaria n. 1.459/2011) foi criada, procurando garantir o 
direito de ter uma preparação reprodutiva e uma assistência de forma humanizada durante 
a gestação, parto e ao puerpério, com intuito de estimular a elaboração de nova estratégia 
de atenção à saúde da mulher e da criança, desde o parto até os 2 anos de vida, de 
maneira que reduza a mortalidade materna e infantil (BRASIL, 2011). 

Para isso, assuntos como o acesso à saúde, a boa condição da assistência 
e a participação da mulher no ato de cuidado, levando em consideração as dúvidas e 
conhecimento do que está sendo realizado, além da liberdade de poder ter a participação 
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do acompanhante nesse momento devem ser base de uma política de atendimento 
humanizado (BRASIL, 2014; BRASIL, 2011).

Observa-se a alta prevalência da VO no Brasil de modo que uma a cada quatro 
mulheres sofrem algum tipo de violência obstétrica durante o parto (SANTOS; OLIVEIRA; 
SOUZA, 2018). Essas informações compõem parturientes que suportaram falta de respeito, 
assédio físico e moral, indiferença e descaso, desde o pré-natal até o momento pós-parto 
(SANTOS; OLIVEIRA e  SOUZAS, 2018).

Neste contexto, destaca-se que o profissional que agir com imprudência na 
assistência, preconceito, tratar com inferioridade, agressão física, psicológica e/ou verbal 
ou que realize alguma técnica e intervenção de forma indevida ao longo do ciclo gravídico-
puerperal, cometerá VO e infringe diretamente os direitos da mulher. Visto que, todas essas 
ações colaboram para o acometimento de dificuldades desagradáveis ao binômio mãe-filho 
(OLIVEIRA et al., 2019).

Ao reconhecer a existência desse grave problema de saúde pública que afeta as 
gestantes, se faz necessário buscar estratégias de enfrentamento. Ademais, é imprescindível 
que os profissionais de saúde atuem com o objetivo de garantir uma assistência digna, com 
qualidade e respeitosa, pois as condições difíceis no ambiente de trabalho não justificam 
atos de violência (CARVALHO e BRITO, 2017).

Diante disto, ressalta-se a importância de identificar como tem sido noticiado na 
mídia brasileira as reportagens acerca deste contexto de violência obstétrica de modo a 
analisar as fontes e seus conteúdos.  

Diante disto, ressalta-se a importância de identificar como têm sido noticiados na 
mídia brasileira as reportagens acerca deste contexto de violência obstétrica de modo 
a analisar as fontes e seus conteúdos.  Portanto, o presente estudo teve como objetivo 
identificar e analisar as repercussões na mídia brasileira acerca da violência obstétrica.

2 | 	REFERENCIAL TEÓRICO OU FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
De acordo com García, Díaz e Acosta (2013), a violência obstétrica é um fenômeno 

que vem ocorrendo há algumas décadas na América Latina. Um fator, na maioria das 
vezes presente entre as gestantes, é a falta de informação e o medo de perguntar sobre 
os processos que irão ser realizados na evolução do trabalho de parto. Essa situação 
pode levá-las a se conformar com a exploração de seus corpos por diferentes pessoas, 
aceitando diversas situações incômodas sem reclamar. 

A violência obstétrica inclui o uso excessivo de drogas e intervenções desnecessárias 
durante o parto e desempenho real. Considerado desagradável, geralmente doloroso, 
não baseado em evidência científica. Alguns exemplos são pelos pubianos raspados, 
episiotomia de rotina, enema, indução do parto e proibição do direito da mulher de escolher 
um acompanhante durante o trabalho parto (DINIZ, 2014).
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Segundo estudo de base populacional realizado no Brasil (1,2), a prevalência de 
violência obstétrica (VO) é de 18,3% a 44,3%. Apesar da alta prevalência, poucos estudos 
epidemiológicos nacionais abordam esse tema. Na última década, aumentou o interesse 
por essa forma de violência contra a mulher, principalmente devido ao movimento e grupos 
feministas que buscam salvar a fisiologia do parto e o papel que as mulheres desempenham 
neste momento tão especial da vida (HENRIQUES, 2021).

Em pesquisa nacional realizada em 2011/12, 56,6% dos brasileiros nasceram de 
cesariana, enquanto nas redes privadas a frequência é maior, chegando a 90%. Para 
as mulheres que deram à luz, 36,4% das mulheres receberam ocitocina para induzir ou 
acelerar o parto, e 39,1% das mulheres receberam cesariana. Entre as mulheres que 
deram à luz por parto normal, 36,1% referiram a técnica de Kristeller e 53,5% realizaram 
episiotomia (HENRIQUES, 2021).

Atualmente, apesar dos protocolos hospitalares em cuidados com a gestante no 
momento do parto, nota-se as várias intervenções de rotina, e que são muitas vezes 
violentas, desnecessárias e de eficácia duvidosa, de acordo com relatos das mulheres. 
(SENS e STAMM, 2019).

Qualquer profissional que usar negligência, discriminação social, violência física, 
psicológica e / ou verbal durante o serviço, ou usar tecnologia e intervenções impróprias 
durante a gravidez e o parto, cometerá violência obstétrica e violará os direitos da mulher. 
Pois esses tipos de atitudes podem causar complicações adversas no binômio mãe-filho 
(OLIVEIRA et al., 2019). 

3 | 	MATERIAIS E MÉTODOS 
Trata-se de pesquisa qualitativa, exploratória em base documental delineada pela 

análise temática.
Para o levantamento dos documentos foram selecionados como fonte jornais no 

formato digital. Como critério de seleção dos jornais foram escolhidos os três jornais digitais 
de maior acesso no cenário brasileiro segundo o Instituto Verificador de Comunicação (IVC, 
2021). A coleta de dados foi realizada no mês de setembro na Folha de São Paulo, Estadão 
e O Globo. 

Como critério de seleção das reportagens foram realizadas buscas nos três jornais 
a partir do termo “Violência Obstétrica” sem discriminação de data. Para a seleção então, 
foram realizadas leitura completa de título e texto a fim de identificar similaridade com o 
objeto do presente estudo, repercussões da violência obstétrica. 

Foram lidas 230 reportagens oriundas da busca nos três jornais e destas 50 foram 
selecionadas a partir do critério estabelecido previamente. Para análise das reportagens 
elaborou-se um documento próprio contendo os seguintes dados: jornal, data da 
reportagem, título, site de acesso, tipificação e a produção do corpus textual que norteou 
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a análise do conteúdo. 
Desta forma, as reportagens foram analisadas inicialmente por critério de 

noticiabilidade, utilizando o valor-notícia de seleção (SILVA, 2014). Tais critérios classificam 
as reportagens em dez categorias que norteiam a produção do texto na mídia, a saber: 
conflito, conhecimento, governo, impacto, justiça, polêmica, proeminência, proximidade, 
raridade e tragédia/drama (SILVA, 2014). Na sequência, foram analisadas qualitativamente 
utilizando a técnica análise temática (BRAUN e CLARKE, 2014). Por se tratar de informações 
publicizadas o presente estudo não necessitou de apreciação ética, seguindo a Resolução 
CNS nº 466/12.

4 | 	DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Este estudo realizou a leitura de 230 reportagens de 3 jornais de grande circulação, 

oriundas da busca a partir do termo Violência Obstétrica. E de acordo com os critérios de 
inclusão adotados, das 230 foram selecionadas 50 reportagens, as quais abordam violência 
obstétrica como a prática de procedimentos desnecessários e condutas que desrespeitam 
e agridem a mulher durante a gestação, parto e puerpério. 

Com relação à fonte, o jornal Estadão foi o que mais apresentou reportagens 
relacionadas ao tema 54% (27) enquanto os demais jornais apresentaram 46% (23) 
reportagens somadas, conforme descrito na tabela 1. 

Jornal Número Percentual

Estadão 27 54%

Folha de São Paulo 19 38%

O Globo 4 8%

Total 50 100%

Tabela 1. Distribuição das reportagens selecionadas por jornal. 

No que tange o período de publicação das reportagens, que são de 2014 até 2021, 
observa-se que o ano de 2020 foi o período de maior número de publicação de reportagens 
(11) em oposição ao ano de 2018 em que foram encontradas apenas 1 reportagem, 
conforme apresentado na figura 1. Observa-se também uma média de aproximadamente 6 
reportagens por ano no período de oito anos. 
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Figura 1. Ano de publicação das reportagens

Com relação a análise por critério de noticiabilidade, utilizando o valor-notícia de 
seleção, notou-se prevalência do critério de conflito totalizando 22% (11) e justiça 30% 
(15) do total de reportagens. A estratificação da análise por valor-notícia de seleção é 
apresentada na Tabela 2. 

Valores-notícia de 
seleção Número Percentual %

Conflito 11 22

Drama 1 2

Governo 1 2

Impacto 6 12

Justiça 15 30

Polêmica 2 4

Proeminência 4 8

Proximidade 4 8

Raridade 6 12

Total 50 100

Tabela 2. Estratificação das reportagens por valor-notícia de seleção

O foco deste estudo foi identificar e analisar as repercussões na mídia brasileira 
acerca da violência obstétrica. Para tanto, a partir da análise temática do conteúdo das 
reportagens foram divididas em seis categorias: relato, denúncia, debate, pesquisa, política 
e legislação, observando-se uma maior quantidade de reportagens relacionadas ao tema 
de relato e pesquisa conforme apresentados na Tabela 3. 
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Temática Número Percentual %

Relato 18 36%

Denúncia 6 12%

Debate    2 4%

Pesquisa      12 24%

Política  9 18%

Legislação   3 6%

Total 50 100%

Tabela 3. Categorização das reportagens

A partir dos resultados apresentados neste estudo ressalta-se de forma inicial que a 
VO é um desafio para a saúde pública no Brasil e neste sentido, pela temática de pesquisa 
relacionado ao tema foram encontradas 12 reportagens (24%). Segundo o Instituto de 
Medicina Social, o prevalecimento da VO tem variado entre 18,3% e 44,3%, conforme 
estudos de base populacional realizados no país (HENRIQUES, 2021). 

Ainda com foco na prevalência, observa-se que no Brasil uma em cada quatro 
mulheres sofrem algum tipo de violência no momento do parto, desde agressão verbal, 
procedimentos dolorosos sem consentimento até a negligência (LANSKY et al, 2019).

Embora o alto prevalecimento referido, há poucos estudos epidemiológicos 
nacionais envolvendo essa temática, mas observa-se que nos últimos anos, o interesse por 
esse formato de violência contra a mulher tem aumentado (HENRIQUES, 2021). Fato que 
corrobora com esta pesquisa ao observar que o termo vem ganhando maior visibilidade, 
dado o a identificação de uma maior quantidade de reportagens no ano de 2020 e quase o 
alcance da média dos últimos oito anos já no ano de 2021, que no momento da coleta de 
dados ainda restavam três meses para findar.

Este aumento pode ser devido aos movimentos feministas e grupos que tentam 
recuperar a fisiologia do parto e a figura da mulher nesse momento tão sublime da vida 
(HENRIQUES, 2021). Porém, existem dificuldades acerca do tema, como dificuldade de 
mensuração, ausência de definição das condutas de VO, ausência de concordância acerca 
do termo utilizado, poucas evidências quanto às consequências da VO na saúde materno 
- infantil e falta de políticas públicas para impedir essas condutas (HENRIQUES, 2021).

Neste contexto, as práticas violentas sujeitam mulheres a normas e costumes rígidos, 
e por muitas vezes desrespeitam os seus corpos e os seus padrões naturais, impedindo de 
desempenhar o seu protagonismo, impossibilitando e transformando o momento do parto 
desagradável. Podendo ainda, a VO ser constatada em outras formas de tratamento no 
decorrer do período gravídico puerperal (MORÉ, PORTELLA e CORRÊA, 2020).

Com a temática de legislação e política relacionado ao tema foram de VO encontradas 
3 (6%) e 9 (18%) das reportagens, respectivamente. Neste aspecto, destaca-se que a 
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proteção frente a práticas violentas ocorre através de leis municipais e estaduais. Para 
tanto observa-se as legislações estaduais como a lei nº 17.097, de 17 de janeiro de 2017, 
vigente no estado de Santa Catarina a qual dispõe sobre informações e proteção para a 
gestante e puérpera contra a violência obstétrica (SANTA CATARINA, 2017). 

Discorre-se ainda a Lei Distrital nº 6144/2018 que se destina a atenção e ao combate 
à VO no Distrito Federal, preconizando medidas informativas às gestantes e parturientes 
(SANTA CATARINA, 2017).

Ademais, tramita-se no cenário político um projeto de lei 878 de 2019 que tem como 
foco a caracterização da VO bem como o combate à sua ocorrência em âmbito nacional 
(BRASIL, 2019). Uma lei como esta torna-se necessária para unificar o entendimento 
acerca da VO e assim proporcionar a educação e combate nos diferentes estados e níveis 
de atenção. 

Por outro aspecto, observa-se a Lei do Acompanhante em vigor desde o ano de 2005, 
que visa assegurar à mulher o direito a um acompanhante de sua escolha no momento do 
parto (BRASIL, 2005). Para Lunardi (2021), em momento algum a Lei do Acompanhante 
devia ser desrespeitada, visto que é um direito das mulheres garantido por lei e quando não 
cumprida é considerada violência obstétrica. 

Com o intuito de regularizar a presença da pessoa indicada pela mulher nos setores 
públicos e privados, houve também outras publicações de documentos para que todas 
as parturientes tenham garantia desse direito e, sobretudo, respeitado pelos campos 
prestadores de saúde (RODRIGUES et al 2018).

Garantido pela Lei 9.263/96 que preconiza o planejamento familiar antecipando que 
a mulher tenha acesso à atenção integral à saúde, atendimento do pré-natal e assistência 
ao parto, pós-parto e puerpério a partir do Sistema único de Saúde (SUS) (BRASIL, 1996). 
Neste sentido, a Lei 11.634/2007 estabelece que toda gestante assistida pelo SUS tem 
direito de conhecer e criar um vínculo prévio à maternidade que será realizado o seu 
parto, e a maternidade que será atendida caso ocorra alguma intercorrência no pré- natal 
(BRASIL, 2007). 

No entanto, ressalta-se a existência de uma lacuna de conhecimentos sobre 
a temática de VO e sobre os direitos da mulher de modo que as principais fontes de 
informação sobre o tema chegam às mulheres por meios da mídia, principalmente pelos 
jornais e veiculações na internet. Desta forma, ressalta-se a importância da vinculação 
em jornais de grande alcance reportagens que visem a divulgação da informação acerca 
da VO como forma de instrumentalizar a mulher e sua rede de apoio. Tendo em vista que 
para o enfrentamento da VO se faz necessário o apoio familiar de maneira contundente 
(ZANCHETTA et al, 2021).

Na mesma linha de raciocínio, ecoa-se que muitas mulheres não têm ciência de 
seus direitos e até mesmo que sofreram VO no ambiente hospitalar e que a ocorrência 
deste tipo de violência não atinge somente a mulher, mas também o recém-nascido (BRITO 
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et al, 2020; LANSKY et al 2019; SANTOS e QUADROS, 2020). Neste quesito alista-se às 
6 (12%) reportagens encontradas com a temática de denúncia e 18 (36%) relacionada ao 
relato de VO. 

Ademais, observa-se que algumas mulheres, ainda que do setor de saúde, 
reproduzem a violência de gênero contra outras mulheres além do referido racismo 
institucional que traz a complexidade e muitos outros conflitos em relação à obstetrícia 
contra mulheres negras (RIBEIRO et al, 2020 e ASSIS, 2018). Ressalta-se assim, a 
existência de uma cultura preocupante, pois quanto mais vulnerável a mulher, mais rude e 
degradante é o tratamento que ela recebe, sendo, portanto, importante denunciar a VO nas 
unidades de saúde para preservar vidas (RIBEIRO et al, 2020).

Sabe-se que a VO é um obstáculo de muitos anos atrás, embora pareça ser um tema 
novo (Zanardo, 2017). Mas de forma geral, o saber biomédico que contamina a maioria dos 
profissionais de saúde tende a desconsiderar a opinião das mulheres e não as considerar 
matérias de direito e, adicionalmente, nota-se que os direitos reprodutivos das mulheres 
negras estão ameaçados de forma humilhante e precisam de soluções urgentes (ASSIS, 
2018).

Por fim, destaca-se que a formação dos profissionais de saúde é um pilar importante 
neste contexto. Visto, que a ausência de qualificação profissional em operar nas áreas de 
cuidado obstétrico, pode dar margem a erros e, consequentemente, à VO. Desta forma, 
é fundamental a devida qualificação profissional, como medida para evitar a violência 
obstétrica (ALVES et al., 2020). 

5 | 	CONCLUSÃO
As reportagens nos jornais digitais destacam a conduta de alguns profissionais 

de forma a corroborar com os casos de violência obstétrica, sobretudo relacionado às 
reportagens de denúncia. Em relatos pontuais as reportagens fazem referência ao perfil 
das mulheres que sofreram e sofrem com a violência obstétrica.

Em grande escala, o fato de ser negra, ter baixa renda e viverem em baixo nível 
social essas mulheres sofrem mais com a violência obstétrica, onde as reportagens não 
deixam de forma explicita o porquê de grupos específicos, serem mais importunados com 
a violência obstétrica. Notou-se ainda a carência na diferenciação da questão racial com o 
debate social.

Ademais, os textos jornalísticos levantam questões sobre o cumprimento das políticas 
públicas que podem ajudar a garantir a segurança da mulher com a devida humanização 
da assistência durante o seu parto bem como a realização de pesquisas nesta temática. 

Portanto, tendo como objetivo identificar e analisar as repercussões na mídia 
brasileira acerca da violência obstétrica, conclui-se que a violência obstétrica tem sido 
uma constante na realidade brasileira, no qual o debate e as reflexões em relação à saúde 
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da mulher e da criança durante o parto precisam de maiores engajamentos de todos os 
setores da sociedade.
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